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 Após a publicação do presente aviso no Diário da República a men-
cionada lista é afixada na sede INML, I. P., sita no Largo da Sé Nova 
3000 -213 Coimbra e publicitada na página electrónica deste Organismo 
www.inml.mj.pt, nos termos do n.º 3 do artigo 30.º da mesma Portaria, 
por força do n.º 5 do citado artigo 36.º

Da exclusão e homologação da lista de ordenação final pode ser 
interposto recurso nos termos do artigo 39.º da referida Portaria.

5 de Janeiro de 2011. — O Director do Departamento de Adminis-
tração Geral, Carlos Dias.

204190546 

 Polícia Judiciária

Unidade de Recursos Humanos e Relações Públicas

Declaração de rectificação n.º 113/2011

Procedimento concursal comum para o preenchimento de um posto 
de trabalho na categoria de assistente operacional da carreira de 
assistente operacional do mapa de pessoal da Polícia Judiciária.
No aviso n.º 26 599/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 244, de 20 de Dezembro de 2010, faz -se a seguinte correcção:
No n.º 22 — composição do júri —, rectifica -se que onde se lê: «1.º Vo-

gal suplente, Isabel Maria Noura do Sacramento Ribeiro, Especialista-
-Adjunta;» deve ler -se: «1.º vogal suplente — Isabel Cristina Fonseca 
Ribeiro, especialista -adjunta;».

3 de Janeiro de 2011. — Pela Directora da Unidade, o Chefe de Área, 
António Barbosa.

204191097 

 Despacho (extracto) n.º 1392/2011
Por despacho de 30 de Dezembro de 2010 do Director Nacional-

-Adjunto da Polícia Judiciária, Dr. Pedro do Carmo, foi concedida 
licença sem vencimento de longa duração a Carlos Jorge Ferreira Ro-
balo Antunes, inspector da Polícia Judiciária, com efeitos a partir de 
01.01.2011.

(Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
07 de Janeiro de 2011. — Pela Directora da Unidade de Recursos 

Humanos e Relações Públicas, João Prata Augusto.
204192328 

 Despacho (extracto) n.º 1393/2011
Por despacho de 30 de Dezembro de 2010 do Director Nacional-

-Adjunto da Polícia Judiciária, Dr. Pedro do Carmo, foi concedida 
licença sem vencimento de longa duração ao licenciado Nuno Manuel 
Rocha Novo, inspector da Polícia Judiciária, com efeitos a partir de 
05.02.2011.

(Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
07 de Janeiro de 2011. — Pela Directora da Unidade de Recursos 

Humanos e Relações Públicas, (João Prata Augusto).
204192571 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO 
E DO DESENVOLVIMENTO

Instituto Português da Qualidade, I. P.

Despacho n.º 1394/2011
No uso da competência conferida pela alínea b), do n.º 1, do artigo 8.º, 

do Decreto -Lei n.º 291/90, de 20 de Setembro e nos termos do n.º 5.1 da 
Portaria n.º 962/90, de 9 de Outubro e da Portaria n.º 1542/2007 de 6 de 
Dezembro, aprovo as características complementares do cinemómetro-
-radar, marca Multanova, modelo MUVR -6FD (fixo) e MR -6FD (mó-
vel), fabricado por JENOPTIK Robot GmbH, Opladener Strasse 202, 
40789 Monheim am Rhein, Deutschland, a requerimento de Micotec 
Electrónica, L.da, Rua Rui Teles Palhinha Lote 10, Fracção 1D, Tagus 
Space 2740 -278 Porto Salvo, aprovado pela aprovação de modelo com-
plementar n.º 111.20.06.3.43.

1 — Descrição sumária. — O cinemómetro -radar, para a medição de 
velocidade dos veículos para ambos os sentidos (afastamento e apro-
ximação) em situação fixa ou móvel, utilizando o efeito Doppler, com 
comutação manual ou automática e unidade de câmara vídeo digital, 
Smartcamera III, aprovado como sistema de captação e gravação de 
imagens pela aprovação de modelo n.º 111.22.08.3.16, designa -se:

MUVR -6FD, para funcionamento como cinemómetro -radar fixo sobre 
tripé, em cabinas laterais à estrada ou em pórticos;

MR -6FD, para funcionamento como cinemómetro -radar fixo ou móvel 
em viatura.

O sistema fotográfico digital, designa -se:
SCIII Head XM5 ou XC5, se for de 5 megapíxeis, monocromo ou 

policromo, respectivamente;
SCIII Head XM11 ou XC11, se for de 11 megapíxeis, monocromo 

ou policromo, respectivamente.
Programa informático instalado no sistema cinemométrico: 

24F_S_173C, de soma de controlo: “A1A6”.
O programa informático da interface com o cinemometro é 

“SCTI_6F_8A9” tendo a soma de controlo igual a “6744”.
O programa informático instalado no sistema fotométrico é “6F.

SC3.1.03.A.090707.c” tendo a soma de controlo igual a “D7FB7411”.
Programa informático de tratamento dos dados é “BiffProcess205”.

2 — Inscrições. — Os instrumentos comercializados ao abrigo deste 
despacho de aprovação deverão possuir em placa própria, as inscrições 
seguintes de forma legível e indelével:

Nome e morada do fabricante ou importador;
Marca e modelo;
Número de fabrico;
Gama de medição: 20 km/h a 250 km/h.

3 — Marcações. — Os instrumentos deverão possuir, em local vi-
sível, a marcação correspondente ao símbolo de aprovação de modelo 
seguinte: 

  
 4 — Selagem. — O instrumento é selado de acordo com o despacho 

de aprovação de modelo n.º 111.22.08.3.16, publicado no Diário de 
República, 2.ª série, N.º 10, de 15 de Janeiro de 2009 e os despachos 
de aprovação de modelo citados no despacho de aprovação de modelo 
n.º 111.22.06.3.43, publicado no Diário de República, 2.ª série, n.º 189, 
de 1 de Outubro de 2007.

A modificação dos programas informáticos para o sistema cinemo-
métrico ou para o sistema fotométrico requerem uma aprovação de 
modelo complementar com a nova versão dos programas e o valor da 
soma de controlo. O controlo da versão dos programas e da soma de 
controlo é efectuada a partir dum computador com o utilitário “Remo-
teGUI_6F.SC3.1.03.A.090707.c” instalado em memória não volátil.

5 — Validade. — Esta aprovação de modelo é válida por dez anos a 
contar da data da assinatura do presente despacho.

6 — Depósito do Modelo. — Ficaram depositados no Instituto Por-
tuguês da Qualidade, memória descritiva e manual de utilização em 
língua portuguesa do conjunto.

Instituto Português da Qualidade, em 2010 -11 -24. — O Presidente 
do Conselho Directivo, J. Marques dos Santos.

304121144 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Veterinária

Despacho n.º 1395/2011
Compete às direcções de serviços veterinárias regionais (DSVR), 

assegurar, no âmbito das respectivas áreas geográficas, a execução das 
acções e dos serviços definidos pelas unidades orgânicas centrais da 
Direcção -Geral de Veterinária (DGV), conforme previsto no artigo 8.º 
da Portaria n.º 219 -F/2007, de 28 de Fevereiro.

Por seu lado, nos termos do artigo 5.º do diploma supracitado, compete 
à Direcção de Serviços de Saúde e Protecção Animal, promover análises 
epidemiológicas e o tratamento de informação nosológica das doenças 
animais e a sua notificação, nacional, comunitária e internacional.




